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ATOS LEGISLATIVOS

Medidas Provisórias
MENSAGEM Nº 18/2024

Palmas, 20 de março de 2024.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual AMÉLIO CAYRES DE ALMEIDA
Presidente da ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
TOCANTINS
N E S T A

Senhor Presidente,

Encaminho, por intermédio de Vossa Excelência, à elevada 
deliberação dessa Augusta Casa Legislativa a Medida Provisória no 
8, de 20 de março de 2024, que altera a Lei no 3.901, de 31 de março 
de 2022, para autorizar a implementação das evoluções funcionais a 
servidores públicos vinculados ao Poder Executivo Estadual, na forma 
que especifica.

Trata-se de propositura dedicada a possibilitar a implementação 
das evoluções funcionais, horizontal e vertical, referentes aos anos 
de 2022 e 2023, para aproximadamente doze mil servidores públicos 
vinculados ao Poder Executivo Estadual.

A concessão das referidas progressões funcionais reafirma 
o compromisso da gestão estadual em promover a concretização de 
direitos aos servidores públicos sem olvidar a necessária observância aos 
ditames da responsabilidade fiscal, com vistas a resguardar a capacidade 
econômico-financeira do Estado para a preservação dos investimentos e 
a credibilidade estatal na atração de novos empreendimentos.

À vista das razões postas, submeto a matéria ao discernimento 
dessa Egrégia Casa de Leis.

Atenciosamente,

WANDERLEI BARBOSA CASTRO
Governador do Estado

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 08/2024

Altera a Lei nº 3.901, de 31 de março de 2022, para 
autorizar a implementação das evoluções funcionais 
a servidores públicos vinculados ao Poder Executivo 
Estadual, na forma que especifica.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 27, §3º, da Constituição do Estado, 
adota a seguinte Medida Provisória com força de Lei:

Art. 1º A Lei nº 3.901, de 31de março de 2022, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art. 2º .....................................................................................

..................................................................................................

III - aptos até 31 de dezembro de 2023, no ano de 2024, con-
forme capacidade orçamentário-financeira.” (NR)

“Art. 3º Fica suspensa a concessão administrativa de progres-
sões funcionais a servidores públicos vinculados ao Poder 
Executivo Estadual cujos requisitos tenham sido preenchidos 
a partir do dia 25 de abril de 2020, sendo a implementação e o 
pagamento do saldo retroativo correspondente condicionado à 
realização de estudos que, devendo ser concluídos até o final 
de cada exercício correspondente, comprovem a existência de 
disponibilidade orçamentária e financeira de cada unidade de 
lotação.” (NR)

“Art. 4º .....................................................................................

I - ..............................................................................................

..................................................................................................

f) aptos até 31 de dezembro de 2023, com início na folha de 
pagamento do mês de janeiro de 2028 até dezembro de 2030.

.......................................................................................” (NR)

“Art. 5º Os prazos, formas e cronogramas previstos nos arts. 
2º, 3º e 4º desta Lei poderão sofrer ajustes, mediante ato do 
Chefe do Poder Executivo, em decorrência da alteração da 
capacidade econômico-financeira do Estado, sempre obser-
vando percentuais legais, com o cumprimento do limite de 
gasto com pessoal, previsto na alínea “c” do inciso II do art. 
20 da Lei Complementar Federal no 101, de 4 de maio de 
2000.” (NR)

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio Araguaia Governador José Wilson Siqueira Campos, 
em Palmas, aos 20 dias do mês março de 2024; 203º da Independência, 
136º da República e 36º do Estado.

WANDERLEI BARBOSA CASTRO 
Governador do Estado

ATOS ADMINISTRATIVOS

Decretos Administrativos
DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 373/2024

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Ana Maria Sirqueira Coelho, matrícula 
16563, do cargo em comissão de Secretário Parlamentar - SP-13, do 
Gabinete do Deputado Aldair Costa Gipao, a partir de 5 de abril de 2024.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 5 dias do mês de abril de 2024.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente
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DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 374/2024

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Marcos Vinicius Ferreira Rodrigues para o 
cargo em comissão de Secretário Parlamentar - SP-13, no Gabinete do 
Deputado Aldair Costa Gipao, a partir de 5 de abril de 2024.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 5 dias do mês de abril de 2024.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 375/2024

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Sheila Teixeira Reis, matrícula 16678, do 
cargo em comissão de Secretário Parlamentar - SP-8, do Gabinete do 
Deputado Marcus Marcelo, a partir de 5 de abril de 2024.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 5 dias do mês de abril de 2024.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 376/2024

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Wermeson Lopes Trindade para o cargo em 
comissão de Secretário Parlamentar - SP-4, no Gabinete do Deputado 
Marcus Marcelo, a partir de 5 de abril de 2024.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 5 dias do mês de abril de 2024.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

Portarias da Diretoria-Geral
PORTARIA Nº 276/2024 - DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância com o 
disposto no art. 116, IX, da Lei nº 4.209, de 11 de agosto de 2023 e,

Considerando o disposto no Art. 86, da Lei nº 1818, de 23 de 
agosto de 2007, e na Portaria nº 001- P, de 13 de janeiro de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER a fruição das férias legais, da servidora 
Lucilene Montelo Maranhão Monteiro, matrícula nº 325, referente ao 
período aquisitivo de 01/06/2015 a 31/05/2016, suspensas através da 
Portaria nº 235/2016 - DG, publicada no Diário da Assembleia nº 2361, 
para fruí-las no período de 22/04/2024 a 06/05/2024 e de 18/11/2024 
a 02/12/2024. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 05 dias do mês de abril de 2024.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 277/2024 - DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância com o 
disposto no art. 116, IX, da Lei nº 4.209, de 11 de agosto de 2023 e,

Considerando o disposto no Art. 86, da Lei nº 1818, de 23 de 
agosto de 2007, e na Portaria nº 001- P, de 13 de janeiro de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER a fruição das férias legais, da servidora 
Lívia Sousa Lima Biscuola, matrícula nº 748, referente ao período 
aquisitivo de 09/02/2022 a 08/02/2023, para usufruir no período de 
02/08/2024 a 31/08/2024. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 05 dias do mês de abril de 2024.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 278/2024 - DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 116, inciso IX da Lei 
nº 4.209, de 28 de agosto de 2023, outorgado pelo Decreto Administrativo 
nº 1696/2023, de 29 de dezembro de 2023, do Presidente da Assembleia 
Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 
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RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e de Fiscal de 
Contrato, para assegurar o fiel cumprimento de todas as cláusulas 
contratuais, respondendo pelo acompanhamento e pela fiscalização de 
sua execução, do contrato elencado a seguir:

Processo nº: 048/2024

Contrato nº: 007/2024

Contratada:  PINHEIRO & GASPARIN, CNPJ Nº 
01.244.675/0001-49.

Objeto do Contrato: Constitui objeto do presente a contratação 
de empresa especializada no fornecimento de arranjos decorativos 
de flores, decoração com arranjos de flores naturais para atender as 
necessidades da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, através 
da Adesão à Ata de Registro de Preços Nº 124/2023 - PRESIDENCIA/
DIGER/DIADM/DCC, do Pregão Eletrônico SRP Nº 40/2023 do Tribunal 
de Justiça do Estado do Tocantins, nas quantidades, descrições e valores 
solicitados.

Gestor do Contrato: Wanja Nóbrega Cavalcante Gonçalves - 
Matrícula: 13555.

Fiscal do Contrato: Lila de Fátima Aires de Azevedo, matrícula 
879700-4.

Art. 2º São atribuições do Gestor do contrato, nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, 
administrativa e setorial, de que tratam os incisos II, III e IV do caput 
do art. 20;

II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato 
das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem 
a sua competência; 

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar 
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais; 

IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização 
do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os 
registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e 
elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual 
e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 20; 

VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso 
VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações 
obtidas durante a execução do contrato; 

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos 
durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo 
e setorial; 

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

IX - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais; e 

X - tomar providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

Art. 3° São atribuições do Fiscal do contrato nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023: 

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com 
a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados 
ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao 
acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento 
de garantias e glosas; 

II - verificar a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, com a solicitação dos documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário; 

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições 
fiscais, trabalhistas e previdenciárias; 

IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas 
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar 
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 

V - auxiliar o gestor do contrato com as informações 
necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação 
realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 21; e 

VII - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter administrativo.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 05 dias do mês de abril de 2024. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral
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